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    APRESENTAÇÃO




    O terceiro volume da coletânea Diálogos entre Direito Penal e Direito Processual Penal a ser entregue ao público, compõe-se textos que versam sobre aspectos diversos da questão criminal. Esta por sua vez é uma parte das aflições humanas que podem ser investigadas no âmbito acadêmico pelas ciências sociais aplicadas, notadamente a partir do Direito.




    É certo que quando falamos em Direito estamos expressando uma multiplicidade de significantes e significados. Tratamos da legislação, da técnica, dos sujeitos, da ciência; do saber e do poder. No âmbito das investigações aqui apresentadas, por exemplo, é possível visualizar reflexões jurídicas sobre aspectos legislativos, com abordagem dogmática e reflexões jurídicas de viés científico, com uma abordagem zetética.




    Esta dualidade aparente entre as abordagens, contudo, não pode significar que haja uma hierarquização das análises. Não há e não pode haver gradação de importância entre estudos de fundamentos e sobre aqueles relativos à praxe. É preciso que exista uma correlação dialética entre teoria e prática. Se a teoria não é precisa ao explicar a prática, muda-se a teoria; se a prática não se adequa à teoria, muda-se a prática.




    Nesse sentido, o ramo jurídico-penal que expressa os diálogos necessários entre o direito e o processo penal deve se atentar ao citado adequado amoldamento entre a teoria e a prática. Isto, especialmente, porque é fração do jurídico que lida mais diretamente com a violência e com o poder. Há uma violência programada de todos contra um, para lembrarmos a crítica de Ferrajoli, de que história das penas e mais degradante para a humanidade do que a história dos crimes.




    É, ainda, sempre importante destacar que a pena se constitui como instituto que distancia o direito penal e o processo penal dos outros ramos jurídicos – é uma restrição ou supressão à bens jurídicos (pena de morte, pena privativa de liberdade, pena de multa) em face de uma restrição ou supressão à bens jurídicos (homicídio, sequestro e cárcere privado, roubo) – e que por isso deve se mostrar sempre passível de reflexão sobre seu agir.




    Refletir sobre a pena é refletir sobre o penal, sobre seus institutos e instituições e todas as expressões que tangenciam esse fenômeno. Este volume conta com nove artigos, que se não buscam discutir categoricamente a pena, ao menos versam sobre a questão criminal que nela deságua e que indicam um caminho para a quotidiana perquirição sobre questões caras à conformação jurídico penal e processual penal.




    No primeiro artigo, Catharina Fernandez discorre sobre a temática da violência de gênero, a partir da marcação teórica da criminologia feminista, indicando a hipótese de novos processos de revitimização e utilizando-se do recorte de tempo apontado pela pandemia de COVID-19.




    No segundo artigo, Hilton Rayol Filgueira, tratando de uma temática bastante específica, discute os reflexos jurídicos das atribuições dos comandantes de aeronaves, a partir de uma análise tríplice da responsabilidade jurídica, em que se analisa a responsabilidade civil, administrativa e penal.




    No terceiro artigo, Luciana Santos de Souza em coautoria com Cirlândia de Macedo Galvão e Dorivan Aguiar dos Santos Luna Neres abordam a temática da violência de gênero em face das novas propostas decorrentes da Lei Maria da Penha, estuda-se, dentre outros pontos, mudanças semânticas no conceito de violência contra a mulher.




    No quarto artigo, Renato Kramer trata de um instigante e contemporâneo tema de natureza dogmática, a heterocolocação em perigo consentida, especificamente, no caso da corrida ilegal, denominada de racha, analisando-se, assim, o tratamento dado à matéria no Brasil e na Alemanha e posicionando-se criticamente a respeito de cada uma das decisões.




    No quinto artigo, Luciana Santos de Souza e Mauro Roberto Canale, tratando de um tema caro à questão penitenciária para lembrarmos da obra de Augusto Thompson, apresentam a base legal do trabalho do preso no Brasil, normativamente estabelecida na Lei de Execução Penal e regulada pelo decreto n. 9.450/2018.




    No sexto artigo, Valdemir Ferreira Santos discorre sobre a situação da criminalidade em Teresina-PI, a partir da análise da realização pelas mulheres do crime de tráfico de drogas.




    No sétimo artigo, Ana Flávia Valladão e Natália Bouéres Melo Diniz apresentam os principais pontos da origem, do conceito, das fases e do bem jurídico do crime de lavagem de capitais.




    No oitavo artigo, Kezia de Oliveira trata da denominada sobrevitimização da mulher no procedimento de apuração dos crimes contra a dignidade sexual.




    Por fim, o nono e último artigo deste volume, de autoria de Valeria Moreira, trata da influência da esfera religiosa no processo penal.




    Que todos e todas tenham uma ótima leitura e que o desejo de compreender as relações do direito penal e do processo penal nos leve a melhoria de nossas práticas e formulações teóricas para o aperfeiçoamento das resoluções de conflitos e novas perspectivas de sociabilidade humana.
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    RESUMO: O presente artigo tem por objetivo vislumbrar os efeitos causados pelo estado de pandemia imposto pela COVID-19, culminando na decretação de longos períodos de isolamento social, e a intensificação dos casos de violência de gênero no âmbito doméstico e familiar, utilizando, para tanto, conceitos ligados à criminologia feminista e à vitimologia, com vistas a identificar novos processos de vitimização e sobrevitimização, quando do acionamento do sistema de justiça criminal.1
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    1 INTRODUÇÃO




    A crescente dos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher desde o período inicial da pandemia e das medidas de restrição de locomoção foi notada em diversos países, sendo indispensável traçar os efeitos colaterais do isolamento social no que concerne aos episódios de violência de gênero no âmbito doméstico, bem como as formas de minimização dos danos causados.




    Organizações como a OMS (Organização Mundial de Saúde) e ONU Mulheres (Organização das Nações Unidas) já identificaram e reconheceram o impacto causado pela disseminação do novo coronavírus na elevação dos índices de violência de gênero no âmbito doméstico e familiar, bem como da ascendência da subnotificação no contexto de isolamento social.




    Deste modo, mais do que identificar a crescente dos números, é imperioso atentar para os processos de vitimização e violência aos quais estão expostas as vítimas, que não apenas foram intensificados pelos longos períodos de convivência forçada com o agressor, mas pela completa impossibilidade de alcance da justiça criminal e demais meios de proteção às mulheres em situação de violência que se encontram reclusas em seus lares.




    A crítica permeia a completa falência do modelo de sistema de justiça criminal posto, o qual esquece à própria sorte a vítima, principalmente num contexto de violência doméstica e familiar, no qual a disputa por poder e dominação se inicia no âmbito privado e se perpetua com a atuação do judiciário, seja na fase pré-processual, seja no curso do processo penal instaurado.




    Parte-se da ideia do Direito Penal mínimo para pensar novas estratégias de auxílio, impulsionamento e proteção de mulheres em situação de violência, independentemente da justiça criminal, que garantam a efetividade necessária à emancipação feminina dos cenários de abuso e violência de gênero, no âmbito privado e público/institucional, permitindo às vítimas o exercício de controle completo dos próprios corpos, pensamentos e projetos de vida.




    2 VIOLÊNCIA DE GÊNERO, PROCESSOS DE VITIMIZAÇÃO E PANDEMIA




    A crise mundial causada pela propagação da COVID-19 trouxe impactos devastadores, seja pelo número alarmante de contagiados, seja pela quantidade incalculável de vidas perdidas. Entretanto, o potencial lesivo do vírus não se extingue nos postos de atendimento médico, tendo em vista a instabilidade social, econômica e financeira sem precedentes, em escala global, que enfrentam as nações na luta contra o novo coronavírus.




    A Organização Mundial de Saúde, como sabido, recomendou diversos protocolos de distanciamento social, baseados no isolamento, quarentena e lockdown. Entretanto, verificou-se graves efeitos colaterais causados pelo distanciamento social, para além de consequências econômicas, dentre eles, o aumento exponencial nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher atrelados à crescente subnotificação.




    Dados fornecidos pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2020 comprovam o aumento expressivo da subnotificação, em comparação com os registros feitos em 2019. A tabela 08 do referido documento demonstra variação de -9,9%, em âmbito nacional, na notificação dos casos de lesão corporal dolosa, por número de vítimas do sexo feminino, no 1º semestre de 2020 (FBSP, 2020, p. 32). Nos casos relacionados a ameaças, a subnotificação é ainda mais expressiva, chegando a -15,8% no cenário nacional, como demonstra a Tabela 09 do referido documento (FBSP, 2020, p. 33).




    O comitê parlamentar de violência contra mulheres divulgou alarmantes dados, que demonstram a subnotificação dos casos de violência doméstica durante a pandemia, de modo que os relatórios da polícia atingiram a marca de 652 nos primeiros 22 dias de março, enquanto contavam 1.157 no mesmo período de 2019 (FBSP, 2020, p. 38)-em que pese a variação positiva de 3,8%, no total de ligações feitas para o 190.




    Se historicamente o espaço privado-familiar é o local com maior incidência dos casos de violência de gênero, sendo os seus integrantes os sujeitos centrais por trás das práticas abusivas, é preciso entender a especificidade inerente aos delitos praticados no âmbito doméstico e familiar, no que se refere ao poder e à dominação das vítimas, mulheres em sua maioria, tendo em vista que, dentro de uma sociedade patriarcal, o seio familiar detém as rédeas do controle social informal sobre os corpos femininos (ANDRADE, 2007, p. 72), principalmente no cenário de reclusão domiciliar e grave instabilidade econômico-financeira.




    O tratamento dado pelo sistema de justiça criminal às mulheres, ainda àquelas vítimas de violência doméstica e familiar é, em sua maioria, o mesmo conferido pelo senso comum, enraizado pelo machismo estrutural e pelo patriarcado, motivo pelo qual uma análise atenta aos interesses e necessidades das vítimas de violências de gênero apenas poderia ser feita tendo por referencial estudos que não silenciam as vozes, tampouco reafirmam o controle social sobre os corpos femininos.




    O desenvolvimento feminista da Criminologia Crítica, a partir da década de 80, marca o surgimento da Criminologia Feminista, a qual passa a interpretar macrossociologicamente, com base em categorias como patriarcado e gênero, o sistema de justiça criminal, principalmente no tocante ao tratamento das mulheres (como vítima e uma vitimologia crítica), que passam a assumir papel central nos estudos criminológicos (ANDRADE, 2007, p. 54).




    Ao trazer à baila aportes feministas, rediscutindo o cenário criminológico a partir de importantes premissas de gênero, busca-se dar voz e privilégio epistêmico às categorias marginalizadas objeto das opressões e violências que personificam o presente tema (HARDING, 1986, p. 26), viabilizando a produção de saberes parciais, localizáveis, críticos e responsavelmente produzidos (VIEIRA ANDRADE, 2018, p. 4).




    No panorama específico da vitimologia, é imperioso notar a existência de diferentes formas e processos de vitimização, abrangendo o momento vivenciado quando do evento delituoso, a agressão em si, bem como a reação instantânea da vítima e a sua interação com terceiros (DIGNAN, 2005, p. 23), representantes ou não do sistema de justiça criminal, sendo esta última etapa a de maior relevância para a análise a qual se propõe o presente artigo.




    É na vitimização secundária que habita o primeiro recorte específico do problema objeto desta análise. O momento experimentado pela vítima após o delito, quando do contato direto com agentes da justiça criminal, marca a segunda fase de vitimização, pois a vítima passa a suportar novo dano, dessa vez materializado pela falência funcional da mecânica utilizada pela justiça penal, desde a fase pré-processual até o processo penal formal (CERVINI, 1992, p. 129), quando deveria, em verdade, receber a atenção jurídica necessária post delictum, através do primeiro contato com os agentes estatais.




    A sobrevitimização ou revitimização suportada pela vítima se inicia no primeiro contato com os agentes policiais, os quais se mostram preparados apenas para a busca e identificação do agressor e não para garantir os cuidados necessários às vítimas do delito, em que pese sejam responsáveis pelo primeiro contato com a mulher vitimizada.




    No cenário de isolamento social, quando o deslocamento até as Delegacias Territoriais ou Especializadas se mostra impossível ou demasiadamente precarizado, a identificação do agressor ou a sua busca passam a não representar o maior desafio das autoridades policiais presentes, após o acionamento das guarnições e deslocamento até o local do crime - já que a maioria das vítimas se encontra reclusa com os seus agressores -passando-se a um novo e desafiador estágio da abordagem policial, o qual requer sensibilidade e atenção aos sinais dados pela vítima e os rastros de abusividade deixados pelo agressor quando do contato com os agentes.




    O cenário de inviabilização, manipulação, exercício exacerbado de poder e dominação precisa ser sensitivamente identificado pelos agentes de segurança pública, quando da abordagem policial, para que se garanta o menor risco possível às vítimas de violência de gênero no âmbito familiar. Entretanto, a completa falta de treinamento, bem como o machismo estrutural que domina o sistema de justiça criminal, transformam o atendimento às vítimas em novos processos de vitimização, reforçando o ciclo de violência nos âmbitos privados e públicos.




    Ainda no bojo dos estudos vitimológicos, é indispensável a análise do estágio de vitimização terciário, o qual se relaciona especificamente com a rejeição da vítima junto ao grupo social ao qual pertence, em virtude do próprio processo de vitimização, que se torna alvo de julgamentos, exclusões e censuras, momento em que se materializa uma nova fase da sobrevitimização (SERRETTI, 2011, p. 153).




    O terceiro estágio da vitimização também se mostra intensificado dentro do contexto pandêmico, uma vez que a vítima permanece exposta ao julgamento das demais famílias que vivem próximas ao seu ambiente doméstico e encontram-se igualmente isoladas em suas residências; logo, há uma maior exposição da mulher aos julgamentos e censuras dentro do subgrupo social a que pertence, ante a vigilância constante, intensificada pelas medidas de restrição impostas pelo COVID-19.




    Por fim, importa a análise do processo de vitimização quaternário, notadamente no que se refere ao medo da vítima em se ver novamente vitimizada (LARRAURI, 1992, p. 286). Aqui mora a mais acentuada consequência dos processos de vitimização quando analisados em contexto pandêmico, uma vez que a vítima se vê restrita à sua própria residência, na maioria dos casos em companhia do seu agressor, impossibilitada de deixar o lar, seja pelo medo de contágio, seu e das demais pessoas que poderiam auxiliá-la, seja pela dificuldade de acesso aos abrigos destinados às mulheres em situação de violência, ou seja pela grave crise econômica aliada à dependência financeira que acomete as vítimas em sua maioria.




    A cadeia cíclica de processos de vitimização aos quais estão expostas as mulheres em situação de violência se inicia no ambiente doméstico, portanto, no âmbito privado. Porém, uma vez levada a conhecimento das autoridades policiais, passa a ser perpetrada também no âmbito público, seja pela vitimização secundária ou pela vitimização terciária, fato que revela a completa ineficiência do modelo “proteção” adotado, que põe em enfoque o Direito Penal máximo e o agressor, esquecendo-se da vítima.




    Em verdade, o sistema de justiça criminal não protege a liberdade dos corpos femininos, pois se ocupa principalmente da função de manter as estruturas, instituições e simbolismos de controle aos quais não se abarca a autonomia feminina, dentro do contexto patriarcal que marca a sociedade, no qual predomina a proteção da moral sexual dominante e da família, aqui considerada como unidade familiar e sucessória, segundo o modelo de família patriarcal/capitalista (ANDRADE, 2007, p. 74).




    Ademais, para além de identificar os processos de revitimização, é preciso trazer à baila da discussão o cenário posto, com vistas a ocupar-se em buscar novas formas de enfrentamento que minimizem os estágios de sobrevitimização, permitindo o avanço de medidas de auxílio e proteção das vítimas, bem como a minimização dos cenários de subnotificação dos casos de violência de gênero no ambiente doméstico e familiar impostos pelas restrições locomotivas destinadas ao combate do novo coronavírus.




    3 É POSSÍVEL ESTANCAR A SANGRIA?




    Analisando os quadros de sobrevitimização aos quais estão expostas as vítimas de violência de gênero no âmbito doméstico e familiar, é possível identificar que as formas de enfrentamento do problema adotadas atualmente, através de políticas públicas, ideologia penal dominante e ciências criminais oficiais, não são capazes de garantir a prevenção de novas violências, notadamente no que se refere à função preventiva intimidatória, menos ainda quando se trata da função reabilitadora (ANDRADE 2007, p. 55). Em que pese seja o isolamento social indispensável ao controle da proliferação da COVID-19, ele também é responsável por revelar o aumento exponencial dos casos de violência doméstica, aliados ao afastamento ainda mais expressivo do sistema de justiça criminal das mulheres vitimadas, demonstrando a completa falência do modelo atual de enfrentamento da violência de gênero e da lógica processual penal hodierna, os quais apenas reafirmam o Direito Penal do autor, mantendo em foco o agressor, afastando da vítima mecanismos de proteção, subsistência e desvinculação emocional, física e financeira dos seus agressores.




    É preciso trazer à tona a necessidade de estudo e elaboração de medidas alternativas, que possibilitem o contato da mulher vitimada com postos de auxílio, para além do disque denúncia, viabilizando a sua retirada segura do lar, tanto no que concerne à proteção contra eventuais empreitadas criminosas do agressor, quanto no que se refere aos locais onde possam se manter fora do alcance de contágio do vírus.




    Em que pese seja a pandemia, inevitavelmente, um laboratório para análises e diagnósticos dos contextos de violências intramuros, deve-se atentar para o fato de que mulheres originárias de situação de vulnerabilidade social de vulnerabilidade social suportam a falta de acesso ao sistema de justiça criminal no seu cotidiano, de modo que todo e qualquer avanço produzido para estancar a sangria causada pelo contexto de pandemia também se mostrará de significativa relevância para as mulheres diariamente vitimadas e revitimadas pelo contexto social e racial ao qual estão inseridas.




    Tendo por base a falência do sistema posto, a resposta penal deve ser reduzida a sua mínima expressão, dando lugar a projetos assistencialistas que garantam às vítimas não apenas o acesso necessário para buscar ajuda policial, mas a efetividade de medidas que viabilizem a independência econômica, financeira e emocional, para viabilizar a reinserção das vítimas nos espaços sociais e papeis relevantes arrancados pela violência, principalmente num contexto de grave instabilidade causado pela pandemia.




    Uma vez isoladas e com pouco ou nenhum contato exterior, as possibilidades de enfrentamento postas à disposição das vítimas são restritas e todas elas trazem para dentro do lar, já maculado pela violência intramuros, a violência institucional; o lar passa então a ser sinônimo de impotência, seja no que concerne ao enfrentamento do agressor, seja na materialização de novas violências, desta vez propagadas por aqueles que deveriam proteger, cuidar e orientar as vítimas, quando das suas abordagens violentas, estereotipadas e julgadoras, silenciando por completo os poucos pedidos de socorro que puderam ser ouvidos no período de pandemia.




    A natureza cíclica da violência doméstica e familiar em constante repetição, a qual se inicia na tensão prévia à agressão, perpassando pelos eventos delituosos em si e culminando, muitas vezes, na reconciliação entre ofendida e agressor em virtude de episódios de arrependimento (MARCHIORI, 1996, p. 14), não apenas fazem com que a vítima desista de buscar ajuda ante à crença de que não é possível abandonar o contexto conjugal, como desacredita a condição de vítima da mulher perante ao meio social ao qual pertence, dentro de uma sociedade patriarcal, transferindo para ela a responsabilidade pelas agressões sofridas.




    O contexto pandêmico exacerba, também, os processos de vitimização terciaria, seja pela constante vigilância causada pelo isolamento social de subgrupos (comunidades, vizinhanças, bairros, edifícios), seja pela exposição causada pelo acionamento das guarnições policiais, uma vez precarizado o deslocamento até as unidades de atendimento e proteção, sendo imperiosa a busca incessante por novos mecanismos de acionamento, resgate e auxílio às vítimas, alheios ao sistema de justiça criminal.




    No que concerne às medidas de enfrentamento à violência de gênero adotadas pelo Brasil, pode-se identificar a criação ou adaptação de aplicativos online para a realização de denúncias e a expansão dos canais de denúncia telefônica, ou seja, maiores investimentos em serviços de atendimento online, enquanto em países como França e Espanha, investiu-se em diversas outras frentes de enfrentamento, como a criação de abrigos temporários, estabelecimento de serviços de alerta de emergências em supermercados e farmácias, e a declaração de abrigos e serviços de atendimento à mulher como essenciais (FBSP, 2020, p. 40).




    É necessário buscar meios alternativos de desburocratização dos acessos aos abrigos e casas de acolhimento, principalmente no período de pandemia, com vistas a garantir o estancamento dos processos de sobrevitimização quaternários, notadamente no que se refere ao medo enfrentado pelas vítimas de sofrerem novas agressões e vitimizações.




    Sendo regra para o acesso às casas de acolhimento o registro da ocorrência e relatório social, tendo em vista a precarização do deslocamento da mulher às Delegacias e Unidades Policiais, bem como o medo de exposição ao contágio, aliado ao temor de represálias, pode-se pensar na inversão da lógica, priorizando o acolhimento das vítimas e seus filhos menores, para que se viabilize o atendimento médico, psicossocial e policial dentro dos abrigos, garantindo, para além de novas vagas e unidades, a segurança das mulheres vitimadas, estancando, assim, a perpetuação de processos indefinidos de vitimização, violência institucional e escárnio público.
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    RESUMO: Esta pesquisa apresenta as atribuições do comandante da aeronave e seus reflexos jurídicos. Pretende-se abordar três aspectos da responsabilidade civil do comandante de aeronaves: o civil, cujo objetivo maior é indenizar, pecuniariamente, alguém que tenha suportado algum tipo prejuízo; o penal, que se refere à obrigação que o agente possui de responder pelas consequências dos seus atos e; o administrativo, em que o infrator sofre a imposição de uma sanção administrativa por ter descumprido alguma dessas normas. No plano concreto, a responsabilização civil é pouco aplicada. As vítimas, via de regra, demandam não o comandante, mas a empresa aérea, a União ou seguradora para arcarem com os prejuízos eventualmente sofridos. Tendo em vista a responsabilidade ampla do piloto de aeronaves, defende-se maior atenção à sua formação, não apenas técnica, mas principalmente prática. Conhecer os riscos inerentes à profissão do comandante de aeronave também se faz necessário. Direito e gestão revelam-se ferramentas inseparáveis, adequadas para entender e analisar a responsabilidade do piloto comandante. Para cumprir com os objetivos da pesquisa, adota-se, como metodologia, a pesquisa bibliográfica realizada em legislações, jurisprudências e doutrinas que discutem o tema em análise, bem como a experiência empírica do autor deste trabalho no campo da aviação.




    Palavras-chave: Acidente civil; Responsabilidade civil; Reparação civil; Responsabilidade civil do comandante de aeronave.




    1 INTRODUÇÃO




    O presente estudo tem o intuito de pesquisar o espectro de atribuições do comandante da aeronave e seus reflexos jurídicos diante das novas demandas que surgem e em que muitas das quais lhe são atribuídas como responsabilidade no exercício profissional.




    O setor aéreo vivencia algumas mudanças na última década. Ocorreram transformações relacionadas ao órgão que regulamenta a aviação civil, que atualmente é fiscalizado por uma agência civil, e não mais por um departamento vinculado ao Ministério da Aeronáutica. Também, o Código Brasileiro de Aeronáutica, encontra-se em trâmite no Congresso Nacional para mudanças. A modificação do quadro jurídico, responsabilidade do comandante em um acidente aéreo bem como suas implicações têm dividido opiniões da comunidade jurídica.




    Aliado a isto, citam-se as novas tecnologias, aumento do conhecimento da população em geral (e em especial dos passageiros) e interpretação jurídica das relações existentes na sociedade (e em especial na aviação). Tais mudanças ocorreram na maioria das vezes em razão de grandes acidentes ou decisões judiciais acerca de procedimentos que eram realizados na área de aviação e foram vistos como equivocados ou não compatíveis com a legislação atual.




    A problemática de pesquisa é: quais as responsabilidades do comandante de aeronave e suas implicações jurídicas?




    A hipótese inicial é de que, mesmo que não viole nenhuma norma, o comandante de aeronave está submetido ao regime jurídico da responsabilidade, podendo responder, em certos casos, pelos danos eventualmente causados a terceiros.




    O estudo do tema em apreço justifica-se em razão da importância da matéria. Acidentes envolvendo aviões tendem a causar grande dano, não apenas financeiro, mas principalmente humano. É necessário investigar até que ponto o piloto pode ser responsabilizado.




    A pesquisa teve como objetivo geral discorrer acerca das três principais esferas de responsabilização existentes no direito brasileiro: civil, penal e administrativa.




    Quanto aos objetivos específicos: discutir o desenvolvimento aeronáutico e a regulamentação da atividade de aviação no Brasil; e explicar as responsabilidades jurídicas (civil, penal, administrativa, trabalhista e gerencial) afetas ao comandante de aeronaves na legislação pátria, com ênfase na responsabilidade por acidentes aéreos.




    Para alcance dos objetivos propostos, dividiu-se o estudo em três partes, onde: na primeira parte, são apresentados os ricos inerentes à atividade do comandante de aeronave. Pretende-se, aqui, demonstrar a carga de responsabilidade enfrentada pelo piloto em suas atividades. Trata-se de uma profissão que requer do profissional grande bagagem técnica e prática; na segunda parte, são examinadas as três principais responsabilidades aplicáveis ao piloto de aeronaves; por fim, na terceira parte, estuda-se a responsabilidade do comandante de aeronave no caso concreto, quando da existência de acidentes aéreos.




    Para a realização desta pesquisa, como metodologia, optou-se pela revisão de literatura em doutrinas, legislações e jurisprudências que se debruçam sobre o tema em análise e também baseou-se em diagnósticos pautados na experiência empírica do pesquisador como profissional de aviação e que exerce suas funções como comandante de aeronaves. O método indutivo será aplicado, com base em posicionamentos e argumentos sobre a matéria.




    2 OS RISCOS NA ATIVIDADE AÉREA E AS RESPONSABILIDADES ENVOLVIDAS




    O sistema de aviação tem crescido significativamente nos últimos anos e é caracterizado por diversas e complexas redes de negócios, que se estendem além das fronteiras dos países.




    Segundo Campos (2009), a partir de meados do século XX, gradativamente, essas redes tornaram-se globais. Os negócios de aviação são dinâmicos e exigem contínuas adaptações das organizações devido à complexidade, diversidade e constantes mudanças do ambiente. Em virtude dessas nuances, o gerenciamento efetivo dos muitos sistemas relacionados à aviação, como: sistemas de manutenção, de aquisições, de vendas, de contabilidade, de controle de tráfego aéreo dentre outros, torna-se fundamentais para a garantia de operações mais seguras.




    A Segurança Operacional vem ampliando sua influência na aviação nas últimas décadas. As empresas aéreas já visualizam a segurança como um fator importante a ser considerado para o sucesso do negócio.




    Esse gerenciamento na área de segurança é chamado de SMS ou Sistema de Gestão da Segurança Operacional. Devido à variedade de conceitos, há certa confusão com relação ao significado de perigo e risco. Essa confusão geralmente é causada no inconsciente das pessoas pelas consequências danosas que ambos podem apresentar.




    Para a melhor compreensão do gerenciamento de segurança, importante ter em mente os conceitos de perigo e riscos. Segundo a NSCA 3-3, “perigo é a condição, objeto ou atividade que potencialmente pode causar lesões às pessoas, danos ao equipamento ou estruturas, perda do material, ou redução da habilidade de desempenhar uma função determinada”. Em suma, perigo pode ser definido como uma fonte de dano em potencial. (Cyrillo, 2008).




    A definição de risco apresentada pelo System Management Manual (SMM), é a seguinte: “risco é a avaliação do potencial das consequências adversas resultantes de um perigo. É a percepção da probabilidade dos danos de um perigo”. (International Civil Aviation Organization, 2013).




    Os riscos não podem ser eliminados por completo, mas podem ser gerenciados e mitigados a fim de possibilitar o sucesso de uma empresa aérea. As definições apresentadas permitem projetar quão vulnerável é a atividade aérea.




    No Brasil, de acordo com o Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, que estabelece a Política Nacional de Aviação Civil (PNAC), ações estratégicas são adotadas no âmbito da segurança operacional que visam:




    [...] assegurar à sociedade brasileira o desenvolvimento de um sistema de aviação amplo, seguro, eficiente, econômico, moderno, concorrencial, compatível com a sustentabilidade ambiental, integrado com as demais modalidades de transporte e alicerçado na capacidade produtiva e de prestação de serviços nos âmbitos nacional, sul-americano e mundial. (Decreto n. 6.780, 2009).




    Sabe-se que os diversos riscos aos quais a atividade aérea está exposta podem ser causados por diversos agentes. Assim, podem ser responsabilizados: a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), por falha na regulamentação do setor; controladores de tráfego aéreo, que podem, por exemplo, cometer erros ao informar ao comandante de uma aeronave a altitude que deve voar para manter seu voo em segurança; responsáveis pela infraestrutura aeroportuária (mesmo que prestadores de serviços terceirizados), que devem zelar pelo conforto dos passageiros antes do embarque, fornecer informações confiáveis, bem como cuidar para que as bagagens não sejam violadas ou extraviadas; fabricantes de aeronaves, que têm como obrigação de cuidar para que as aeronaves fabricadas sejam seguras; tripulação; e o comandante da aeronave, objeto de estudo desta pesquisa.




    Segundo Nemsick e Passeri (2012), a existência de processos criminais paralelos aos processos civis deve ser vista com ressalvas já que estes podem afetar nas ações judiciais civis trazidas pelas famílias das vítimas. Em alguns países, as autoridades locais responsáveis pela aplicação da lei tomam para si a custódia de provas antes mesmo que a autoridade da aviação civil tenha tido a chance de avaliá-la. Isto ocorre em países onde as leis permitem investigações paralelas e concedem prioridade à autoridade judicial penal. Os autores entendem, ainda, que os advogados de defesa e os advogados das famílias das vítimas precisam estar conscientes das tensões que podem surgir como resultado de investigações criminais e como tais processos podem afetar sua representação de partes em ações civis decorrentes de um acidente de aviação.




    Muitas agências e grupos industriais há muito reconhecem o efeito negativo que as investigações criminais têm sobre as investigações técnicas. Também, a Convenção Internacional sobre a Aviação Civil (1944), uma agência das Nações Unidas estabelecida em Chicago, apresenta padrões e políticas internacionais de segurança para a aviação comercial, incluindo o protocolo para a realização de uma investigação de acidentes. Este protocolo, comumente referido como Anexo 13 e intitulado Incidentes de Acidentes de Aviação e Incidentes, afirma que o único objetivo da investigação de um acidente ou incidente deve ser a prevenção de outros acidentes e incidentes. Não é o objetivo desta atividade atribuir culpa ou responsabilidade.




    Em outubro de 2006, várias organizações aéreas internacionais localizadas na Europa e nos Estados Unidos emitiram uma Resolução Conjunta sobre Criminalização em Acidentes de Aviação, declarando que o objetivo primordial da investigação oficial deveria ser determinar a causa provável e os fatores que contribuíram para o acidente e não punir criminalmente as tripulações, os funcionários de manutenção, a companhia aérea, os gerentes e executivos de fabricantes de aeronaves, autoridades reguladoras ou controladores de tráfego aéreo. A resolução foi emitida em resposta às várias investigações criminais ocorridas, incluindo a detenção de dois pilotos de jatos comerciais no Brasil, após uma colisão no ar (caso GOL e Legacy). A resolução foi executada pela Flight Safety Foundation, a Académie Nationale de l’Air et de l’Espace, a Royal Aeronautical Society, a Sociedade Internacional de Investigadores de Segurança da Aviação, dentre outros. A National Business Aviation Association e o International Business Aviation Council também aprovaram a resolução. (Nemsick & Passeri, 2012).




    Não se quer com isso defender que os responsáveis saiam impunes quando da ocorrência de acidentes e incidentes aéreos. No entanto, se as autoridades criminais chegam ao local do acidente e recolhem tudo aquilo que pode servir como prova, a investigação técnica fica prejudicada. Por isso, estando em conflito a punição dos responsáveis pelo acidente e uma investigação que poderá prevenir a ocorrência de outros acidentes, deve-se fazer uso da proporcionalidade e eleger aquilo que pode trazer mais benefícios à sociedade.




    Dito isto, passa-se à discussão sobre as atribuições e responsabilidades do comandante de aeronaves.




    3 O COMANDANTE DE AERONAVES E SUAS RESPONSABILIDADES




    De acordo com Nader (2016), o vocábulo responsabilidade vem do latim respondere, determinando ter alguém se constituído garantidor de algo. A responsabilidade serviria, portanto, para demonstrar que aquele não executou seu dever.




    A teoria da responsabilidade se relaciona à liberdade e à racionalidade humanas que impõem à pessoa o dever de assumir os ônus correspondentes a fatos a ela referentes. Nesse sentido, a responsabilidade é corolário da faculdade de escolha e de iniciativa que a pessoa possui no mundo fático, submetendo-a, ou o respectivo patrimônio, aos resultados de suas ações, que, quando contrários à ordem jurídica, implica, no campo civil, a obrigação de ressarcir o dano.




    Como elementos que integram a conduta, a ação ou omissão podem ser sancionáveis no âmbito privado (ilícito civil) ou na esfera repressiva pública (penal), submetendo, assim, o patrimônio da pessoa do agente ou ele próprio às respectivas consequências. Na hipótese de ilícito civil exige-se, quando possível, o cumprimento forçado da obrigação conjugado com a indenização por perdas e danos. Se a conduta lesiva também constituir ilícito penal e administrativo, aplicam-se também as sanções penais e administrativas. (Medeiros, 2014).
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